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SÉRGIO AGUIAR
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PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N° 121/2016 (ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.072)
PROJETO DE LEI N°.
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 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - MENSAGEM 8.072/2016 - PROPOSIÇÃO 121/2016 - REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  15/12/2016 14:28:49  Data da assinatura:  15/12/2016 14:25:38

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
15/12/2016

PARECER

 

Mensagem 8.072/2016

 

Proposição 121/2016

 

O Exmo. Sr Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem n.º 8.072, de 13 de dezembro
de 2016, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei que “ESTABELECE VEDAÇÃO À CONCESSÃO
DE ANISTIA OU REMISSÃO TRIBUTÁRIAS PELO PERÍODO QUE INDICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

 

O Chefe do Executivo estadual, ao encaminhar a proposição, esclareceu que:

 

[...] Diante das dificuldades econômicas por tem o País passado nos dois últimos
anos, o que repercutido também nas contas do erário estadual, o Estado do
Ceará tem procurado, de forma incessante, adotar medidas para a redução de
gastos e fortalecimento de arrecadação. Houve a redução de despesas de custeio
para todas as secretarias, com diminuição de nomeações para cargos
comissionados, controle de frota de veículos, de combustível e de energia, tudo
seguido de um aumento progressivo de receitas, com o realinhamento de taxas,
de tributação sobre produtos consumidos por pessoas de rendas mais altas e a
otimização da gestão tributária.

 

Porém, por conta do agravamento do cenário de recessão econômica que se
impôs neste ano, e levando em conta as demandas crescentes para atender às
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necessidades de funcionamento da máquina estatal, com o atendimento a
interesses primários da população, notadamente na área da segurança público e
da saúde, não há como visualizar qualquer solução para a crise ora instalada em
todo o País que não passe pela adoção de medidas mais sérias de austeridade
para contensão de despesas públicas, gerando economia para o Estado, as quais
virão se somar a todas as medidas já adotadas pelo governo ao longo do ano.

 

É esse o propósito que apresentamos o presente projeto, através do qual se
estabelece vedação para concessão, durante 10 (dez) anos, de anistia e remissão,
parcial ou total, de tributos estaduais, com isso evitando a renuncia de receitas e
consequentemente diminuição do lastro de arrecadação do Estado. [...]

 

Uma vez lida a mensagem em plenário, foi despachada a esta Procuradoria para emissão de parecer
quanto à constitucionalidade e à juridicidade do respectivo projeto de lei.

 

É o relatório, opino.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV,  do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:
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Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60,
CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Adentrando especificamente na matéria a que diz respeito o projeto de lei, guarda ele fundamento no art.
60, § 2 , alínea “d”, da Constituição Estadual, na forma do qual são de iniciativa privativa do Chefe doo

Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre “concessão de subsídio ou isenção, redução de
base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e

, ou seja, é do Governador do Estado a iniciativa legislativa acerca de matéria tributária.  contribuições”

 

Destarte, o Projeto de Lei em análise se apresenta viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer
em relação a sua iniciativa, que na sua formalização.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 

, em 15 dePROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
dezembro de 2016.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  15/12/2016 14:34:47  Data da assinatura:  15/12/2016 14:31:37

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
15/12/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X   X  
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 121/2016 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.072/2016 DO PODER EXECUTIVO)

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  15/12/2016 14:45:43  Data da assinatura:  15/12/2016 14:42:47

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
15/12/2016

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 121/2016

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.072/2016 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.072 - ESTABELECE
VEDAÇÃO À CONCESSÃO DE ANISTIA OU REMISSÃO
TRIBUTÁRIAS PELO PERÍODO QUE INDICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 121/2016, oriunda da mensagem nº 8.072/2016 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ESTABELECE
VEDAÇÃO À CONCESSÃO DE ANISTIA OU REMISSÃO TRIBUTÁRIAS PELO PERÍODO
QUE INDICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 02 (dois) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, inciso II e § 2º, alíneas “c, d, e” e art. 88, incisos III e IV
da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.
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Diante das dificuldades econômicas por tem o País passado nos dois últimos anos, o que repercutido
também nas contas do erário estadual, o Estado do Ceará tem procurado, de forma incessante, adotar
medidas para a redução de gastos e fortalecimento da arrecadação. Houve a redução de despesas de
custeio para todas as secretarias, com diminuição de nomeações para cargos comissionados, controle da
frota de veículos, de combustível e de energia, tudo seguido de um aumento progressivo de receitas, com
o realinhamento de taxas, de tributação sobre produtos consumidos por pessoas de rendas mais altas e a
otimização da gestão tributária.

Porém, por conta do agravamento do cenário de recessão econômica que se impôs neste ano, e levando
em conta as demandas crescentes para atender às necessidades de funcionamento da máquina estatal, com
o atendimento a interesses primários da população, notadamente na área da segurança público e da saúde,
não há como visualizar qualquer solução para a crise ora instalada em todo o País que não passe pela
adoção de medidas mais sérias de austeridade para contenção de despesas públicas, gerando economia
para o Estado, as quais virão se somar a todas as medidas já adotadas pelo governo ao longo do ano.

O presente Projeto estabelece vedação para concessão, durante 10 (dez) anos, de anistia e remissão,
parcial ou total, de tributos estaduais, com isso evitando renúncia de receitas e uma consequente
diminuição do lastro de arrecadação do Estado.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e ações
que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados da
Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita
articulação com os demais Poderes e os outros níveis de
Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.
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Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 121/2016 (oriunda da mensagem nº 8.072/2016), de autoria do  Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  19/12/2016 10:37:09  Data da assinatura:  19/12/2016 12:28:21

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/12/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

                                                               

63ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 19/12/2016

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                                         

                                                                            

 

 

 

ANTONIO GRANJA
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99138 - LEILA PAULA VIANA PIRES

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  11/05/2017 09:30:46  Data da assinatura:  11/05/2017 11:04:14

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
11/05/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Roberto Mesquita

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico
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SIM 03 E 04 NÃO  NÃO 

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
PARECER SOBRE A MENSAGEM Nº 121/2016, ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 8.072 DE AUTORIA DO PODER
EXECUTIVO

  Autor:  99074 - ROBERTO MESQUITA

  Usuário assinador:  99074 - ROBERTO MESQUITA

  Data da criação:  25/05/2017 14:04:13  Data da assinatura:  25/05/2017 14:30:10

GABINETE DO DEPUTADO ROBERTO MESQUITA

PARECER
25/05/2017

PARECER SOBRE A MENSAGEM Nº 121/2016; PARECER ÀS EMENDAS MODIFICATIVA
 Nº 03 E Nº 04 (ORIUNDAS DA MENSAGEM N.º 8.072 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.072 - ESTABELECE
VEDAÇÃO À CONCESSÃO DE ANISTIA OU REMISSÃO
TRIBUTÁRIAS PELO PERÍODO QUE INDICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

I- RELATÓRIO

Trata-se da proposição nº 121/2016, oriunda da mensagem nº 8.072/2016 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo Projeto de Lei que estabelece vedação à
concessão de anistia ou remissão tributárias pelo período que indica, e dá outras providencias.

A Procuradoria desta Casa Legislativa mostra-se    por encontrar-se em harmoniafavorável à tramitação,
com os ditames jurídico-constitucional. Vale ressaltar que também foi aprovado na Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, relatado pelo Deputado Evandro Leitão.

De acordo com o Art.48, inciso II, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará,
compete a esta Comissão de Orçamento, Financias e Tributação manifestar-se quanto à tributação,
arrecadação, fiscalização e administração fiscal. Em atendimento às normas regimentais, o projeto
encontra-se nesta Comissão, sob responsabilidade desta relatoria, para que seja emitido parecer.

 

II- ANÁLISE

A presente proposição tem como finalidade estabelecer vedação pelo período de 10 (dez) anos, à
concessão de anistia ou remissão, parcial ou total, de tributos do Estado do Ceará.

O Projeto de Lei está em consonância com os ditames expressos na Constituição Estadual, no Art. 60, § 2 ,
alínea “d”, que expressa que é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que
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disponham sobre “concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito
presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e contribuições”, ou seja, é do Governador do
Estado a iniciativa legislativa acerca de matéria tributária.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, emito parecer  a presente propositura, por entender que não deve ocorrerFAVORÁVEL
de forma frequente a concessão de anistia ou remissão tributária, tendo em vista se criar um desestímulo
ao cumprimento pontual das obrigações.

 

PARECER ÀS EMENDAS MODIFICATIVAS Nº 2 E Nº 3

A proposição nº 121/2016 vem acompanhada de duas emendas para relatarmos. A Emenda Modificativa
nº 03, de autoria do Deputado Carlos Matos, modifica o Art. 1º do Projeto de Lei que acompanha a
Proposição nº. 121/2016, propondo novo prazo para vedação à concessão de anistia ou remissão tributária
no prazo de 02 (dois) anos. A Emenda Modificativa nº 04, de autoria do Deputado Evandro Leitão,
também propõe prazo para vedação à concessão de anistia ou remissão tributária, só que um tempo de 05
(cinco) anos.

 

PARECER DAS EMENDAS

Entendemos que é razoável que, diante da crise econômica avassaladora que permeia o nosso país e abala
o nosso estado pelos seguidos anos de seca, nós possamos prever que num espaço de tempo, igual ao
mandato executivo ou parlamentar, possa ocorrer um novo programa de concessão de benefícios de anistia
ou remissões tributárias. Assim, emito   as referidas emendas.PARECER CONTRÁRIO

 

ROBERTO MESQUITA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR - COFT

  Autor:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  26/05/2017 19:44:31  Data da assinatura:  26/05/2017 19:44:54

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
26/05/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

NÃO Nº 05 NÃO NÃO
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER EMENDAS

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  20/06/2017 18:12:40  Data da assinatura:  20/06/2017 18:15:47

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
20/06/2017

 

PARECER SOBRE AS EMENDAS AMENSAGEM Nº 121/2016
 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.072/2016 DO PODER

EXECUTIVO)

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.072 -
ESTABELECE VEDAÇÃO À CONCESSÃO DE
ANISTIA OUREMISSÃO TRIBUTÁRIAS PELO
PERÍODO QUE INDICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

RELATOR: DEPUTADO  EVANDRO
LEITÃO.

 

 

 

I - RELATÓRIO
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Trata-se    de  parecer de admissibilidade da emenda  de  ns. 01,02 e  05  a 
mensagem nº  121/2016, oriunda da mensagem nº  8.072/2016  do  Poder 
Executivo  do Estado do Ceará,  que submete à apreciação do 
Poder Legislativo projeto de lei que “ESTABELECE VEDAÇÃO
À CONCESSÃO DE ANISTIA OU REMISSÃO TRIBUTÁRIAS
PELO PERÍODO QUE INDICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

 

 

 

II- ANÁLISE

 

Destarte, a emenda em questão tem como escopo a observância do princípio da
legalidadeadministrativa, consubstanciada na necessidade de autorização
específica para a efetivação da medida pretendida, sendo inteiramente viável do
ponto de vista jurídico-constitucional, quer emrelação a sua iniciativa, quer na
sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e
técnica legislativa.

Além disso, a emenda está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998,
com as alterações  introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que
dispõe sobre os preceitos da boa técnica legislativa na legislação pátria.

Contudo, as emendas apresentada em questão não se coaduna com o projeto em
questão.

 

III- VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, voto  CONTRÁRIO  emenda  de  ns.º 01,02 e  05  do
Projeto de Lei encaminhado  por meio da mensagem nº 121/2016 (oriunda
da mensagem nº 8.072/2016).
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Av. Desembargador Moreira, 2807 /  Bairro: Dionísio Torres /
 CEP: 60170.900 / Fortaleza, CE 

Fone: (85) 3277.2889

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   INCLUIR EM PAUTA

  Autor:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  20/06/2017 19:04:36  Data da assinatura:  20/06/2017 19:08:26

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DESPACHO
20/06/2017

Tendo em vista a devolução da Proposição e emendas pelo relator com pareceres em tempo e conforme o
Regimento da ALECE em dia anterior à data da Reunião Ordinária convocada, da Comissão de
Orçamento, Finanças e Tributação. Visto que atende a todos os requisitos. Determino que seja incluída a
Proposição na Pauta da 15ª Reunião Ordinária da COFT. 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR

  Autor:  99138 - LEILA PAULA VIANA PIRES

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  21/06/2017 15:49:02  Data da assinatura:  21/06/2017 16:16:33

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
21/06/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

 

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Mirian Sobreira

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico
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NÃO  Nº 06/2017 NÃO  NÃO 

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

42 de 58



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DA EMENDA N° 6 ORIUNDA DA MENSAGEM 8.072/2016

  Autor:  99067 - DEPUTADA MIRIAN SOBREIRA

  Usuário assinador:  99067 - DEPUTADA MIRIAN SOBREIRA

  Data da criação:  28/06/2017 18:27:31  Data da assinatura:  28/06/2017 18:28:19

GABINETE DA DEPUTADA MIRIAN SOBREIRA

PARECER
28/06/2017

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 121/2016 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.072/2016 DO
PODER EXECUTIVO)

 

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.072/2016 – ESTABELECE
VEDAÇÃO À CONCESSÃO DE ANISTIA OU REMISSÃO
TRIBUTÁRIAS PELO PERÍODO QUE INDICA, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

I – RELATÓRIO

 

Trata-se de mensagem nº 121/2016, oriunda da mensagem nº 8.072/2016 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “Estabelece Vedação à
Concessão de Anistia ou Remissão Tributárias pelo Período que indica, e dá outras providências.”

.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende aos pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alíneas nas alíneas "c" e "e" e artigo 88, incisos III e
IV da Constituição Estadual do Ceará,   :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 

(...);

 

II – ao Governador do Estado;

(...);

 

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que
disponham sobre:

 

(...);

 

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;

 

(...);

 

e) matéria orçamentária.

 

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

 

(...);

 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;
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VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e
da administração estadual, na forma da lei;

 

(...);

 

 

 

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, :in verbis

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do Poder
Executivo, os quais visam atender às necessidades coletivas.

 

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar
políticas públicas, planos, programas, projetos e ações que traduzam, de
forma ordenada, os princípios emanados da Constituição, das Leis e dos
objetivos do Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

 

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a
melhoria e o aprimoramento das condições sociais e econômicas da
população do Estado, nos seus diferentes segmentos, e a integração do
Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não vislumbramos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

 

Da mesma forma, a Mensagem 121/2016, oriunda da mensagem nº 8.072/2016 do Poder Executivo do
Estado do Ceará, encontra-se em harmonia com  Regimento Interno desta Casa, bem como observa os
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parâmetros da boa técnica legislativa, conforme Lei Complementar 95 de 1998 e suas respectivas
alterações.

 

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, voto  a emenda de n° 6 de autoria do Dep. Evandro Leitão por meio daFAVORÁVEL
 Mensagem nº 121/2016 (oriunda da mensagem nº 8.072/2016), de autoria do Chefe do Poder Executivo
do Estado do Ceará. 

DEPUTADA MIRIAN SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COFT

  Autor:  99138 - LEILA PAULA VIANA PIRES

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  29/06/2017 08:59:32  Data da assinatura:  29/06/2017 09:48:55

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/06/2017
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

  

                                                               

16ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 28/06/2017

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

CONCLUSÃO:APROVADO PARECERES DOS RELATORES À MENSAGEM E AS
EMENDAS

                                                                                                                     

                                                                                                                                                                               

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DE EMENDAS

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  29/06/2017 12:18:45  Data da assinatura:  29/06/2017 12:19:51

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
29/06/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição Emendas nºs Regime de Urgência Estudo Técnico

  04 e 06    

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

49 de 58



Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   PARECER ÀS EMENDAS 04 E 06 À MENSAGEM Nº 121/2016

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  29/06/2017 14:31:40  Data da assinatura:  29/06/2017 15:12:10

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

MEMORANDO
29/06/2017

PARECER ÀS EMENDAS Nº 04 E 06 À MENSAGEM Nº 121/2016 (ORIUNDA DA MENSAGEM
Nº 8.072/2016 DO PODER EXECUTIVO)

EMENDA Nº 04/2017 DE AUTORIA DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

A presente emenda tem por objetivo alterar o caput do art. 1º do Projeto de Lei que acompanha a
Mensagem nº 8.072, de 13 de dezembro de 2016.

Art. 1º. Ficam vedadas, pelo prazo de 5 (cinco) anos, a partir da data de publicação desta lei, a concessão
de anistia ou remissão, total ou parcial, relativas a tributos do Estado do Ceará.

PARECER: Favorável

EMENDA Nº 06/2017 DE AUTORIA DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

A presente emenda tem por objetivo, acrescer o inciso III ao art. 1º do Projeto de Lei que acompanha a
Mensagem Nº 8.072, de 13 de dezembro de 2016.

Art. 1º, (...)

(...)

III - à anistia e a remissão concedida nos termos da Lei Nº 16.259, de 9 de junho de 2017, bem como
outras leis anteriores a esta.

PARECER: Favorável
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  29/06/2017 15:19:04  Data da assinatura:  29/06/2017 15:19:35

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/06/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                              

22ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 29/06/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  00048/2017  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DESPACHO Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  03/07/2017 12:22:41  Data da assinatura:  03/07/2017 12:23:06

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00048/2017
03/07/2017

Termo de desentranhamento DESPACHO nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DE APROVAÇÃO DO PLENÁRIO

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  03/07/2017 12:23:21  Data da assinatura:  03/07/2017 12:51:00

PLENÁRIO

DESPACHO
03/07/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 77ª (SEPTUAGÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30/06/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 35ª (TRIGÉSIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30/06/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 36ª (TRIGÉSIMA SEXTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30/06/2017.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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